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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
 
 
 

O presente Projeto de Lei inclui incs. IX, X, XI e XII no caput do art. 2º da Lei nº 
7.855, de 1996, aumentando a representatividade da Comissão Especial designada para elaborar 
a programação das atividades desenvolvidas durante a Semana Farroupilha.  

A Comissão Especial passa a contar com a representação da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seccional do Rio Grande do Sul (OAB/RS), da Empresa Pública de 
Transportes e Circulação (EPTC), da Polícia Civil e da Associação do Ministério Público, vez 
que a Brigada Militar, outra instituição respeitável, já se encontra contemplada. 

A realidade é dinâmica e passa por constantes mudanças. Nesse sentido, a 
Proposição vem ao encontro do necessário alargamento da representatividade da Comissão 
Especial criada para organizar a Semana Farroupilha.  

A sociedade está a reclamar a participação da EPTC, não apenas na execução mas 
no planejamento das atividades. A EPTC é uma empresa pública, criada em 13 de janeiro de 
1998, para regularizar as atividades relacionadas com o trânsito e os transportes do Município de 
Porto Alegre, na esteira da tendência internacional da municipalização e mobilidade urbana. 

A cada ano que passa, as questões de trânsito no “Parque da Harmonia” e em seu 
entorno estão ficando mais complexas em razão da falta de espaço para estacionamento e pelo 
aumento significativo de pessoas e automóveis que circulam no local, confirmando-se a 
necessidade de uma reavaliação do sistema utilizado hoje. 

Da mesma forma, a Polícia Civil de nosso Estado, cuja participação se dá desde o 
planejamento, também é essencial para a realização dos eventos realizados durante as 
comemorações da Semana Farroupilha.  

Conforme a página eletrônica da Polícia Civil, 
A organização policial de fato e autônoma no Brasil, foi oficializada através da Lei nº 
261, de 03 de dezembro de 1841, assinada pelo Imperador Dom Pedro II. A data marca 
a criação da Polícia Civil gaúcha, da então Província de São Pedro do Rio Grande do 
Sul, determinando os cargos de Chefe de Polícia, Delegado de Polícia  e Subdelegado 
de Polícia. Em 31 de janeiro de 1842 foi regulamentada e fixada a ordem hierárquica e a 
distinção entre Polícia Administrativa e Polícia Judiciária. Já pelo Decreto nº 2260, de 
19.04.1917, era criada a Chefatura de Policia e em 21.01.1929 nascia a Guarda Civil, 
que junto com a Guarda de Trânsito, compunha a Polícia Civil [...].1 

Uma instituição do porte da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul não é 
menos importante do que outras instituições do Estado, considerando seus bons serviços 
prestados ao Rio Grande do Sul e seus 169 anos de existência. Com esta Proposta, a Capital 
gaúcha faz reconhecimento à entidade e busca também a sua contribuição profissional e 
necessária na participação dos serviços de Polícia Judiciária. Por outro lado, não podemos 
prescindir da instalação de uma Delegacia de Polícia em um local que, ao longo do evento, 
recebe aproximadamente um milhão de pessoas.  

                                                 
1 POLÍCIA Civil do Estado do Rio Grande do Sul. Histórico da Polícia Civil. Disponível em: 

<http://www.pc.rs.gov.br/historico.php>. Acesso em: 11 jun. 2010. 
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Por sua vez, a participação da OAB/RS, entidade que passou a operar em outubro 
de 1933, justifica-se pelo estreito vínculo que mantém com a história do povo gaúcho e por 
possuir, entre seus membros, várias personalidades que atuam e cultuam as tradições culturais de 
nosso Estado, além de vir historicamente participando ativamente das atividades desenvolvidas 
durante o Acampamento Farroupilha, cavalgadas e outros eventos. 

O Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. Participando ativamente do Acampamento 
Farroupilha, por meio de sua Associação, bem como de outros eventos afins, sua presença na 
Comissão Especial demonstra-se imprescindível, em face da magnitude do evento e do interesse 
social da coletividade. 

A inclusão dessas entidades na referida comissão especial certamente contribuirá 
de forma decisiva para o sucesso dos eventos que ocorrerão por ocasião dos festejos em 
comemoração a data maior do Rio Grande do Sul. 

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nossos pares para a aprovação da 
matéria. 

 

Sala das Sessões, 10 de junho de 2010. 
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PROJETO DE LEI 
 
 
 

Inclui incs. IX, X, XI e XII no caput do art. 2º da 
Lei nº 7.855, de 25 de setembro de 1996 – que 
oficializa, no âmbito do Município, a Semana 
Farroupilha e dá outras providências –, e 
alterações posteriores, ampliando o rol de  
instituições com representação na Comissão 
Especial responsável pela programação da 
Semana Farroupilha. 

 
 

Art. 1º  Ficam incluídos incs. IX, X, XI e XII no caput do art. 2º da Lei nº 7.855, 
de 25 de setembro de 1996, e alterações posteriores, conforme segue: 

 
“Art. 2º  ..................................................................................................................... 
 
................................................................................................................................... 
 
IX – da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Rio Grande do Sul –; 
 
X – da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul; 
 
XI – da Empresa Pública de Transporte e Circulação; e 
 
XII – da Associação do Ministério Público do Rio Grande do Sul. 
 
........................................................................................................................” (NR) 
 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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